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EDITAL 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2026 | TIPO: MENOR PREÇO, POR LOTE 

REGIDO PELA FUNDAMENTADA PELA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E SUAS 
ALTERAÇÕES POSTERIORES, DECRETO MUNICIPAL Nº 553/2024, PELAS LEIS 
COMPLEMENTARES Nº 123/2006 E Nº 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÕES 
PERTINENTES. 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE 
ALEGRE, FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO   

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
098/2026 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA 
PARA CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE DO TIPO 2 – FNDE, NO MUNICÍPIO DE MONTE 
ALEGRE/PA, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO Nº 977968/2025/FNDE/CAIXA. 

LOCAL E DATAS PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DE 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: www.bnc.org.br/ 
DATA PARA RECEBIMENTO:  
INÍCIO: 28/08/2026 a partir das 18h:00m; 
TÉRMINO:06/10/2026 às 07h:00m (HORÁRIO DE BRASÍLIA); 
HORÁRIO DE ABERTURA: 06/10/2026 às 09h00m (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

Registro de 
Preços? 

Vistoria Modo de Disputa Critério de 
Julgamento 

NÃO FACULTADA ABERTO MENOR PREÇO, 
POR LOTE UNICO 

Lic. Exclusiva 
ME/EPP? 

Reser. Cota ME/EPP? Exige Amostra/ Dem.? Fundamento Legal 

NÃO NÃO NÃO Lei: 14.133/21 

PUBLICAÇÕES: 
Plataforma Eletrônica do Bolsa Nacional de Compras: www.bnc.org.br/                                                    
Diário Oficial da União 
Diário Oficial dos Municípios                                                                                                                                    
Jornal de Circulação, Portal do TCM/PA (GEOBRAS): https://www.tcm.pa.gov.br/portal-do-
jurisdicionado/sistema/geo-obras                                
Portal da Transparência: http://www.montealegre.pa.gov.br/portal-da-transparencia-2/ 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
Marieta Mendonça Pinheiro 

Agente de Contratação 
Equipe de Apoio: Elene Maria Gonçalves Garcia, 
Kesia de Aragão Pantoja, Raimunda Silvania Farias 
Coelho, e equipe técnica:  Wianna Bandeira Friaes, 
Layre Porto de Oliveira designados pela Portaria Nº. 
552/2026 

 

 ESTE INSTRUMENTO CONTÉM: 
 EDITAL E SEUS ANEXOS 
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EDITAL 
 

ELEMENTO DADOS 
OBJETO CONSTRUÇÃO DA CRECHE PROINFÂNCIA 

TIPO 2 – PADRÃO FNDE, NO BAIRRO 
PAJUÇARA, MUNICÍPIO DE MONTE 
ALEGRE/PA. 

NATUREZA OBRA DE ENGENHARIA 
REGIME EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
CRITÉRIO MENOR PREÇO GLOBAL 
VALOR ESTIMADO R$ 3.807.465,35 
PRAZO DE EXECUÇÃO 8 (OITO) MESES, CONTADOS DA ORDEM DE 

SERVIÇO 
ÁREA 962,16 M² 
TERRENO 2.700,00 M² 
RECURSOS OPERAÇÃO 1101459-03 / TRANSFEREGOV 

977968; OGU E CONTRAPARTIDA 
MUNICIPAL 

DATA-BASE SINAPI 04/2026 – NÃO DESONERADO; BDI 
25,00% 

 
O Município de Monte Alegre/PA, através da Prefeitura Municipal de Monte Alegre, Inscrita 
no CNPJ nº 04.838.496/0001-28, com sede na Praça Tiradentes, nº100, Cidade Baixa, CEP: 
68.220-000,esta licitação foi regularmente autorizada pelo Excelentíssimo pelo Prefeito 
Municipal Dr. José Alfredo Silva Hage , após exame e aprovação do projeto e análise das 
minutas do Edital e seus anexos pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Monte 
Alegre/PA,  torna público para conhecimento dos interessados, que estará realizando a 
Concorrência Eletrônica n°. 007/2026, do tipo MENOR PREÇO LOTE UNICO, através do 
portal do bolsa nacional de compras, site:  http://www.bnc.org.br/ em conformidade com as 
disposições da nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, e de acordo com as condições e exigências estabelecidas 
neste Edital.  
O processo terá como Agente de Contratação Sr.(a) Marieta Mendonça Pinheiro, equipe de 
apoio a) Elene Maria Gonçalves Garcia, b) Kesia de Aragão Pantoja, b) Raimunda Silvania 
Farias Coelho, e equipe técnica: a) Wianna Bandeira Friaes, b) Layre Porto de Oliveira 
designados pela Portaria Nº. 552/2026 de 30 de junho de 2026, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado do Pará em 30 de junho de 2026, anexas ao processo, bem como as 
condições a seguir estabelecidas.  
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é Contratação De Pessoa Jurídica Especializada Em 
Engenharia Para Construção De Uma Creche Do Tipo 2 – FNDE, No Município De Monte 
Alegre/PA, Conforme Termo De Termo De Compromisso Nº 977968/2025/FNDE/Caixa, Para 
Atender As Necessidades Da Secretaria Municipal De Educação, No Município De Monte 
Alegre/PA, de acordo com condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por único lote , conforme tabela 
constante no Termo de Referência/Projeto Básico, devendo o licitante oferecer proposta para 
todos os itens que o compõem. 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados  no Bolsa Nacional de 

Compras. 
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2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Bolsa 

Nacional de Compras até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006 e Art. 4º da Lei nº 

14.133/2021. 

2.3. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

2.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

2.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.5.Autor do anteprojeto ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.3.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

anteprojeto tecnicamente estruturado ou do projeto executivo, ou empresa da qual 

o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

2.3.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, onde será 

verificada pendências no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da 

Controladoria Geral da União (CGU); que constem no Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no endereço 

eletrônico do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e que esteja incluída na lista de 

empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União (TCU), que para fins de 

comprovação devem ser apresentadas certidões ou termos das consultas pela licitante 

para efetivação de sua habilitação; 

2.3.8. pessoa física ou jurídica, cujo proprietário ou sócio que mantenha vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.3.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.10. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.3.11. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
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de dissolução ou liquidação; 

2.4. Será admitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, nos 

termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que observadas as condições 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

2.5.O consórcio deverá ser constituído por instrumento próprio, público ou particular, 

que deverá conter, no mínimo: 

I. a indicação da empresa líder, que representará o consórcio perante a 

Administração; 

II. a denominação, qualificação e endereço de cada empresa consorciada; 

III. a descrição das atribuições, atividades e parcelas do objeto que serão 

executadas por cada consorciada; 

IV. a indicação da participação percentual de cada empresa na execução do 

objeto, quando aplicável; 

V. a declaração expressa de que as empresas consorciadas responderão 

solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto 

na execução do contrato; 

VI. a previsão de que nenhuma alteração na composição ou participação das 

empresas integrantes do consórcio poderá ocorrer sem prévia e expressa 

autorização da Administração, observada a legislação aplicável. 

2.6. A empresa indicada como líder do consórcio será responsável pela representação 
administrativa do grupo perante a Administração, inclusive para recebimento de comunicações, 
notificações, intimações e demais atos relacionados à licitação e ao contrato. 
2.7. A participação em consórcio não afasta a responsabilidade solidária das empresas 
integrantes, permanecendo todas as consorciadas responsáveis perante a Administração pelo 
cumprimento das obrigações decorrentes da licitação e do contrato. 
2.8. Para fins de comprovação da qualificação técnica, será admitido o somatório dos 
quantitativos e das experiências comprovadas por meio dos atestados apresentados pelas 
empresas consorciadas, desde que os documentos sejam compatíveis com as exigências 
estabelecidas neste Edital. 
2.9. Cada empresa consorciada poderá apresentar os documentos necessários à comprovação 
de sua qualificação técnica, observadas as exigências do Edital e a natureza da parcela do 
objeto que lhe caberá executa. 
2.10. Quando determinado requisito de qualificação técnica corresponder a parcela específica 
do objeto, a empresa consorciada que apresentar a experiência correspondente deverá 
participar efetivamente da execução daquela parcela, na forma indicada no instrumento de 
constituição do consórcio. 
2.11. A comprovação da capacidade técnico-profissional deverá observar as exigências 
relativas aos profissionais responsáveis e aos respectivos registros de responsabilidade 
técnica, quando exigíveis, não sendo admitida a utilização de profissional sem vínculo ou 
participação compatível com a execução da parcela correspondente 
2.12. Para a comprovação da capacidade técnico-operacional, poderão ser considerados, 
conforme a natureza da exigência, os atestados apresentados pelas empresas consorciadas, 
mediante o somatório das experiências comprovadas, desde que haja compatibilidade com as 
parcela do objeto atribuídas a cada integrante. 
2.13. As empresas integrantes do consórcio deverão indicar, de forma clara e objetiva, qual 
parcela do objeto será executada por cada consorciada, de modo a permitir à Administração 
verificar a compatibilidade entre a qualificação apresentada e as responsabilidades assumidas. 
2.14. A participação de cada consorciada deverá guardar correspondência com sua capacidade 
técnica, operacional e profissional e com as atribuições que lhe forem destinadas na execução 
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do contrato. 
2.15. É vedada a alteração da composição do consórcio durante a execução contratual sem 
prévia autorização da Administração e desde que preservadas as condições de habilitação e 
qualificação originalmente exigidas. 
2.16. Não será permitida a participação de uma mesma empresa, na mesma licitação, 
simultaneamente de forma isolada e como integrante de consórcio, nem em mais de um 
consórcio, quando essa situação for vedada pela legislação ou pelo instrumento convocatório. 
2.17. A empresa que participar isoladamente não poderá integrar consórcio participante do 
mesmo certame, e a empresa integrante de determinado consórcio não poderá participar de 
outro consórcio no mesmo procedimento, ressalvada disposição legal expressa em sentido 
diverso. 
2.18. Para fins de habilitação, cada empresa integrante do consórcio deverá apresentar 
individualmente os documentos relativos à sua existência jurídica, regularidade fiscal, social e 
trabalhista, observadas as condições estabelecidas neste Edital. 
2.19.  A qualificação econômico-financeira do consórcio será comprovada na forma 
estabelecida neste Edital, observadas as disposições do art. 15 da Lei nº 14.133/2021 
2.20. A Administração poderá exigir acréscimo percentual para fins de qualificação econômico-
financeira do consórcio, quando previsto no Edital e juridicamente cabível; 
2.21. As empresas integrantes do consórcio responderão solidariamente pelos atos praticados 
em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na execução do contrato. 
2.22. A responsabilidade solidária compreenderá as obrigações decorrentes da proposta, do 
contrato, das sanções administrativas e dos danos eventualmente causados à Administração 
ou a terceiros, observados os limites legais. 
2.23.  A constituição do consórcio não poderá ser utilizada para afastar, limitar ou fracionar a 
responsabilidade perante a Administração. 
2.24. O consórcio vencedor deverá apresentar, antes da celebração do contrato, o instrumento 
de constituição e registro do consórcio, nos termos exigidos pela legislação aplicável e pelo 
Edital. 
2.25. O instrumento deverá reproduzir as condições declaradas durante a licitação, 
especialmente quanto à empresa líder, composição, participação e responsabilidades das 
consorciadas. 
2.26. A recusa injustificada do consórcio vencedor em formalizar sua constituição nos termos 
exigidos poderá ensejar a aplicação das medidas e sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
2.27. A participação em consórcio não poderá comprometer a execução integral do objeto, 
devendo a Administração identificar, desde a fase de habilitação, a responsabilidade de cada 
consorciada pelas parcelas que lhe forem atribuídas. 
2.28. Na execução do contrato, cada consorciada deverá cumprir as obrigações 
correspondentes às parcelas sob sua responsabilidade, permanecendo, contudo, a 
responsabilidade solidária do consórcio perante a Administração. 
2.29. Como condição para participação na Concorrência, a licitante anexará em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

I. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Art. 42º 

a 49º; 

2.30. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
2.31. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
2.32. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
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2.33. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícia; 
2.35. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
2.36. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
2.37. Que a proposta foi elaborada de forma independente. 
2.38.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal. 
2.39. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
2.40. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
2.41. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos 
de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 
(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de 
participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.. 
3. VALOR ESTIMADO  
3.1. O Valor estimado da presente contratação, R$ 3.807.465,35 (três milhões, oitocentos e 
sete mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e trinta e cinco centavos. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. A proposta Inicial, sob pena de desclassificação,  deverá apresentar, Nome da proponente 
e de seu representante legal, ,endereço completo, telefone, endereço de correio eletrônico, 
números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver) e fazer menção a presente 
licitação;, deverá ser apresentada em anexo no formato PDF e preenchida eletronicamente 
para o lote pretendido, com indicação do preço global do lote e dos preços dos itens que o 
compõem; deverá ser acompanhada dos documentos técnicos exigidos neste Edital, 
elaborados de forma compatível com o objeto, as condições de execução e os parâmetros 
estabelecidos no ANEXO II e  IV - DOCUMENTOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA.  
Valor total e global da proposta escrito por extenso, em moeda corrente nacional 
4.2. Será exigido a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, 
de acordo com o Inciso § 1º e § 4º do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, o percentual de até 1% 
(um) do valor de referência, a depender do valor a título de garantia de proposta, com a devida 
documentação de pagamento que evidencie data e hora anterior à abertura do certame, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, devendo esta atender 
integralmente ao Termo de Referência ao Edital de acordo com o valor do Lote, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. O não atendimento ao disposto, ocasionará em desclassificação. 
4.2.1. A garantia de proposta poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades, à 

escolha da licitante: 
i. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia;   
ii. seguro-garantia; ou   
iii. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País. 
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iv. título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total, na forma da legislação aplicável. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante anexará declarações , em campo próprio 
do sistema, sob pena de desclassificação,  que: 
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado 
é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados 
no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 
4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 
49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
4.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
4.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede 
no exterior; 
4.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 
3º da referida lei; 
4.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
4.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 
da referida lei; 
4.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
4.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
4.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa 
de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 
4.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
4.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 
4.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
4.7. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de 
integridade, nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 
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226, de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto 
no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021. 
4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4 
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema. 
4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
5.1.1. Valor expresso em Reais R$ 3.807.465,35 (três milhões, oitocentos e sete mil, 
quatrocentos e sessenta e cinco reais e trinta e cinco centavos  
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a 
que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a 
qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-
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Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à 
apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.  
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de 
Referência/Projeto Básico; 
5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 1.000,00 (mil reais). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 
6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.11.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
6.11.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.4. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva do Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances. 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 
Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos 
termos do art. 26 da Lei 14133/21. 
6.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, 
caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela 
referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços 
que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo 
Agente de Contratação/Comissão. 
6.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência 
normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.  
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  
6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
6.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa 
SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025; 
6.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto n° 12.304, 
de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025. 
6.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.21.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21.2. empresas brasileiras; 
6.21.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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6.21.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
6.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 
6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente 
de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.23.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.23.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.24. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 
6.25. Após a negociação, o Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado, 
o envio da proposta adequada ao último lance ofertado, acompanhado de Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) referente à 
elaboração da proposta readequada do objeto deste edital, no prazo mínimo de 02 (duas) 
horas; o não atendimento implica em desclassificação. 
6.26. O prazo que se refere o item 6.25. poderá ser prorrogado por igual período pelo Agente 
de Contratação quando:  
a) por solicitação do licitante, mediante justificativa feita no chat, devidamente aceita pelo 
Agente de Contratação;  
b) a critério do Agente de Contratação. 
6.27. A proposta de preços deverá:  
I. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo ser assinada pelo representante legal da empresa e/ou procurador.  
II. Conter todas as especificações do objeto conforme disposto no item 1. deste edital.  
III. Preços expressos em moeda corrente nacional, com duas casas após a vírgula, o valor 
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso,  
6.28. A empresa deverá anexar, junto de sua proposta, as seguintes planilhas, conforme o 
anexo deste Edital:  
I. Planilhas detalhadas para cálculo dos Benefícios e Despesas Indiretas (BDI);  
II. Tabela de encargos sociais;  
III. Cronograma físico-financeiro; 
IV. Planilha orçamentária;  
V. Composição unitária; 
6.29. O Agente de Contratação responsável encaminhará, à equipe técnica de engenharia, as 
planilhas supra referidas para análise e parecer acerca de sua aceitabilidade.  
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6.30.  A proposta adequada deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do Contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso.  
6.31. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o valor total, prevalecerão os valores 
unitários.  
6.32. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação.  
6.33. Poderão ser admitidos, pelo Agente de Contratação, erros de naturezas formais, desde 
que não comprometam o interesse público e da Administração.  
6.34. A proposta e seus anexos readequado, deverá ser encaminhada na formatação de 
arquivo em PDF devidamente assinada e arquivo em Excel, sob pena de desclassificação. 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata no edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 
7.1.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 
7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992 , também 
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do 
art. 12 da citada lei. 
7.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao 
CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU. 
7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se valido da aplicação 
da margem de preferência, o Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus 
ao benefício aplicado. 
7.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 
aplicação da margem de preferência. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
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7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 
Básico; 
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência. 
7.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 
7.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.10. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
7.10.1. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado. 
7.10.2. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 
e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 
os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global.  
7.12.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
7.12.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
7.12.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para a justa remuneração do serviço. 
7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de 
Contratação/Comissão, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este 
é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
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7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Encerrada a fase de julgamento das propostas e apresentação de recurso ou não, o Agente 
de Contratação avaliará a necessidade de suspender a sessão para análise da documentação 
de habilitação. Caso não haja data de retorno estipulada pelo Agente de Contratação durante 
a sessão, será publicada em Imprensa Oficial e no Sistema do Bolsa Nacional de Compras - 
BNC, a futura data de reabertura da sessão para divulgação do resultado da fase de habilitação 
e prosseguimento do processo licitatório. Os documentos de habilitação serão exigidos 
somente do licitante mais bem classificado, após o julgamento da proposta e a declaração de 
sua aceitabilidade pelo Agente de Contratação, na forma do item 8 deste Edital e do art. 63, II, 
da Lei nº 14.133/2021. 
8.1.1. Os documentos previstos no edital e Termo de Referência, são necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, deverão ser apresentados, são os seguintes: 
8.1.2.1.  habilitação jurídica: 
I. A habilitação jurídica tem por finalidade demonstrar a capacidade do licitante para exercer 
direitos e assumir obrigações, devendo ser comprovada mediante a apresentação dos 
documentos compatíveis com a natureza jurídica do licitante, nos termos do art. 66 da Lei nº 
14.133/2021. 
II. Para comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados: 

a. empresário individual: registro comercial, devidamente registrado no órgão 
competente; 
b. sociedade empresária, sociedade limitada, inclusive sociedade limitada 
unipessoal – SLU: ato constitutivo, contrato social ou estatuto em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente, acompanhado das respectivas 
alterações ou da versão consolidada, quando houver; 
c. sociedade anônima: estatuto social em vigor, devidamente registrado, 
acompanhado dos documentos de eleição ou designação dos administradores; 
d. sociedade simples: ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente 
registrados no órgão competente; 
e. cooperativa: ato constitutivo, estatuto social em vigor e documentos de eleição 
ou designação dos administradores, devidamente registrados no órgão 
competente; 
f. empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: ato de 
registro ou autorização para funcionamento no Brasil, quando exigido pela 
legislação aplicável. 
g. Em qualquer hipótese, deverão ser apresentados documentos aptos a 
comprovar os poderes de representação da pessoa que subscrever a proposta e 

 

8.1.2.2. Habilitação à regularidade fiscal, social e trabalhista  

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) acompanhado de 
consulta ao Quadro de Sócios da Empresa - QSA, juntamente com cópia do CPF e RG dos 
proprietários da empresa/Sócios.  

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.  
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c. Regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.  

d. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei.  

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-
A, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio 
de 1943 (Lei nº.12.440, de 12 de abril de 2011). Acompanhada da Certidão de ações 
trabalhistas de jurisdição do Estado sede da licitante, juntamente com a Certidão de ações 
trabalhistas em autos físicos da jurisdição do Estado sede da licitante Serão aceitas certidões 
positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de regência, para fins de comprovações 
fiscais e trabalhistas.  

f. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

g. Declaração do Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF.  

8.1.2.3. Habilitação Econômico-financeira:  

a. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para 
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma 
objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no 
processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:  

- Empresas regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima);  

- Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, SLU, 
Sociedades Simples;  

b. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa e do ente federal, datado 
dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 
Certidão. Em conjunto com Certidão Negativa (Nada Consta) de Distribuição (Ações de 
Falência e Recuperações Judiciais) originária do site www.tjdft.jus.br.  
c. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, e 
as demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu termo de abertura, 
documento comprobatório de registro na Junta Comercial e termo de encerramento, 
acompanhados do livro diário, bem como as notas explicativas em conformidade com o NBC 
TG nº 1000 do (CPC PME), e na Resolução CFC nº 1.255 de 10 de dezembro de 2009, e o art. 
176 da Lei 6.404/1976, assim como no §4º do Art. 176 da Lei nº 6.404/76 O balanço deverá vir 
acompanhado de cópia da carteira de identidade do profissional do contador, Certidão de 
Habilitação Profissional e Certidão Negativa de Débitos (CND) emitidas pelo Conselho Regional 
de Contabilidade (CRC), CERTIFICANDO que o (a) profissional encontra-se habilitado para o 
exercício da profissão contábil, de acordo com a Resolução nº 1.637/2021- CFC. 
- Publicados em Diário Oficial; ou  
- Publicados em jornal de grande circulação; ou  
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.  
- Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios 
sociais, extraídos do Livro Diário com o Termo de abertura e encerramento com o “Termo de 
Autenticação” da Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do 
licitante; ou  
d. Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 – Estatuto da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: Estão sujeitos a Apresentar o Balanço 
Patrimonial na forma da lei.  
e. Caso o licitante seja cooperativo, deverá comprovar o envio do Balanço Geral e o Relatório 
do Exercício Social dos 02 (dois) últimos exercícios sociais ao órgão de controle, conforme 
dispõe o art. 112 da Lei 5.764, de 1971. Tais documentos deverão ser acompanhados da última 
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auditoria contábil-financeira, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.  
f. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis por 
fotocópia do balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio dos licitantes. Os documentos referentes ao Balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao 
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
g. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados 
por administrador da empresa e por contador legalmente habilitado.  
h. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, 
consoante disposições contidas no Decreto 6.022/2007, regulamentado através da IN 
2003/2021 da RFB e alterações, apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de 
Escrituração Digital – Sped na seguinte forma:  

h.1. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados 
serão extraídos das informações dos Balanços Patrimoniais, relativos aos 02 (dois) 
últimos exercícios, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação apenas 
resultados superiores a 1 (um) nos 02 (dois) exercícios exigidos:  
h.2. Cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado dos 02 (dois) últimos 
exercícios. (DRE) registrado na Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da 
sede ou domicílio do licitante.  
h.3. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de 
Escrituração Digital – SPED, nos termos do Decreto 8.683/2016, desde que não haja 
indeferimento ou solicitação de providências.  
h.4.Termos de Abertura e Encerramento e Livro Diário Digital extraídos do Sistema 
Público de Escrituração Digital – SPED.  
h.5.Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público 
de Escrituração Digital – SPED.  

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 
SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 
 Passivo Circulante 

 
i. Junto com o balanço patrimonial deverá ser apresentado através de declaração o 
demonstrativo de cálculo dos índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável 
pela empresa.  

j. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor total estimado da contratação.  

l. Para o atendimento do disposto no subitem 12.4.3.4. é vedada a exigência de valores 
mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade.  

m. A documentação Complementar:  

mailto:licitacoes@montealegre.pa.gov.br


 

Praça Tiradentes, nº 100, Cidade Baixa; CEP 68.220-000, Monte Alegre/PA – e-mail: licitacoes@montealegre.pa.gov.br  

 

m.1.Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital 
e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação 
das sanções cabíveis.  
m.2.Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.  
m.3. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e 
societário, servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência 
ou administração, conforme art. 1º, inciso X da Lei Complementar Estadual nº 04/1990, 
ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei nº 
14.133/2021.  
m.4.Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante 
de licitar e/ou contratar com o contratante.  
m.5.Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 
14.133/2021.  
m.6.Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  
m.7. Declaração e/ou certidão de nada consta emitida pelo Tribunal de Contas dos 
Municípios e Estado, em nome da empresa licitante, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público 

8.1.2.3. Após s a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência. 
8.1.2.4. Empresas regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima): 

I. Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido 
pelo Agente de Contratação;  

II. Substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que 
previsto no edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;  

III. Dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas 
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação 
para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento 
até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).  

IV. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura.  

V. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame;  

VI. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

VII. Comercial da respectiva sede, acompanhados da documentação com foto de seus 
administradores; Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ); Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal. Em 
até 72 horas anterior à data da abertura do certame.   

VIII. Documentação Complementar, exigível nos termos da LC 124/2006: Declaração de que 
é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei 
Complementar nº 123/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 
42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006.  
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IX. Declaração de que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos 
contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, 
§ 2º da Lei nº 14.133/2021.  
X. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, que define o porte da empresa, cuja 
condição de ME/EPP.  
XI. Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, a comprovação da condição de ME/EPP 
poderá ser mediante apresentação do Comprovante de opção pelo SIMPLES, obtido no sítio 
da Secretaria da Receita Federal.  
XII. Em relação aos licitantes organizados na forma de cooperativas será, ainda, exigida a 
seguinte documentação complementar, conforme Anexo I - item 11.4 da INSTRUÇÃO 
NORMATIVA 01, DE 17 JANEIRO DE 2020.  
XIII. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa:  

a) Relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei 5.764 de 
1971.  

b) Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados.  

c) Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço.  

d) Registro previsto na Lei 5.764, de 1971, art. 107. Comprovação de integração das 
respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato.  

e) Comprovação do envio do Balanço Geral e o Relatório do exercício social ao órgão de 
controle, conforme dispõe o art. 112 da Lei 5.764, de 1971.  

f) Ata de fundação;  
g) Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  
h) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  
i) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  
j) Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais;  
k) Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação. 
l) Última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador.  

8.1.2.5. Qualificação Técnica: 
I. 8.26.1.1. Prova de inscrição, registro da pessoa jurídica e do Responsável técnico, 
junto à entidade competente Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA e/ou no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), do estado da sede da licitante, válida na data da 
apresentação da proposta; 
II. A documentação relativa à qualificação técnica Operacional e profissional, deverá comprovar 
a aptidão da licitante pessoa jurídica e dos profissionais indicados para a execução do objeto, 
observando-se o disposto no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, nas resoluções do sistema 
CONFEA/CREA e nas demais normas profissionais aplicáveis. Acompanhado(s) da(s) CAT(s) 
– Certidão de Acervo Técnico, emitida(s) pelo CREA, devendo apresentar, obrigatoriamente, 
no mínimo, as seguintes características similares ao objeto, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do §3º do art. 88 da Lei 14.133/2021. 
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III. Capacidade técnico-operacional: Comprovação de que o licitante executou serviço/obra de 
características semelhantes ao objeto da licitação, considerando-se as parcelas de maior 
relevância e valor significativo e os quantitativos mínimos a seguir definidos.   
IV. A comprovação será feita por meio de apresentação de Atestado de Capacidade Técnica 
em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com a 
identificação do declarante e de sua habilitação perante o Sistema CONFEA/CREA/CAU. Os 
atestados de capacidade técnico-operacional (Lote único) deverão conter no mínimo,: 

a. identificação da pessoa jurídica emitente; 
b. identificação da empresa executora; 
c. descrição do objeto e dos serviços executados; 
d. período e local de execução; 
e. informação quanto à conclusão ou ao estágio de execução dos serviços; 
f. identificação do contrato ou instrumento equivalente, quando houver; e 
g. nome, cargo, assinatura e forma de contato do responsável pela emissão.   

VI. Comprovação da capacitação Técnico Profissional, mediante apresentação de Certidão de 
Acervo Técnico – CAT ou as anotações e registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) 
emitidas pelo conselho de fiscalização em nome dos profissionais vinculados aos atestados de 
qualificação técnico-profissional da licitante, que demonstre a execução dos serviços definidos 
na característica desse edital , como forma de conferir autenticidade e veracidade às 
informações constantes nos documentos emitidos em nome da licitante. 
VII. Deverá apresentar relação nominal da equipe mínima de trabalho do Licitante, com 
compromisso de participação do pessoal técnico qualificado conforme atribuições profissionais 
discriminadas abaixo, no qual os profissionais indicados pelo Licitante, para fins de 
comprovação de capacitação técnico-profissional, declarem que participarão a serviço do 
Licitante, das obras objeto desta licitação, conforme Relação de Equipe Técnica, admitindo-se 
no decorrer da obra a substituição destes profissionais por outros de experiência equivalente 
ou superior, com apresentação da Certidão de Acervo Técnico-CAT do novo profissional, 
atendidas as exigências anteriores quanto a capacitação técnico-profissional desde que 
aprovada pela Contratante. 
VIII. Comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a empresa. O responsável técnico 
deve ser do quadro permanente do licitante, devendo comprovar sua condição de sócio ou 
empregado contratado, através do respectivo contrato social/estatuto social; o administrador ou 
o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, este último com firma 
reconhecida em cartório, e/ou através da Certidão de Registro da Licitante no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, se 
nela constar o nome do profissional indicado. 
IX. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
X. Faculta-se aos licitantes a realização de visita técnica para conhecer o local e os serviços 
que serão prestados, caso haja interesse do licitante, a visita ao local onde serão realizados os 
serviços, a mesma deverá ser agendada com os servidores designados, respectivamente 
através do  e-mail: dpo@montealegre.pa.gov.br . 
XI. Declaração de responsabilidade técnica indicando o responsável técnico pela execução das 
Obras desta licitação até o seu recebimento definitivo pela Contratante, assinado pelo 
representante legal da Licitante e pelo responsável técnico indicado. O mesmo não poderá ser 
substituído sem expressa autorização da Contratante. É vedada, sob pena de não habilitação, 
a indicação de um mesmo técnico como responsável técnico por mais de um Licitante; 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
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8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4. Permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia ou https://bnccompras.com/. 
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei. 
8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 
8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
8.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 
8.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 
8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.12.1, poderá ser 
admitida, mediante decisão fundamentada do Agente de Contratação/Comissão, a 
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apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações 
acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas) horas, para:  
8.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos 
existentes à época da abertura do certame; 
8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
8.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente 
pelo licitante; 
8.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido 
por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 
8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  
8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem 8.12.1 
8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
9. DO TERMO DE CONTRATO 
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo 
de contrato, ou outro instrumento equivalente 
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:  
a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
seu recebimento; 
b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente 
em até 5 (cinco) dias úteis; ou  
c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após 
recebimento da notificação pela Administração. 
9.4. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vigência do contrato. 
9.6.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 
10. DOS RECURSOS 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
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10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://bnccompras.com/ 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/Comissão/a durante o 
certame; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
11.1.6. fraudar a licitação; 
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
11.2.1. advertência;  
11.2.2. multa; 
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11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0.5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 
11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 
11.1.3 e 11.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
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da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão 
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 
como os cadastrados pela empresa no SICAF. 
11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 
das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: https://bnccompras.com/  
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 
12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão. 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://bnccompras.com/ 
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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ANEXO I  - Termo de Referência. 
ANEXO II  - Caderno Engenharia  
ANEXO III - (Minuta Contrato) 
ANEXO IV  - (Planilha Orçamentaria, Cronograma Físico Financeiro, Composição 
de Custo Unitário, Tabela de encargos, Memoria de Cálculo e Composição BDI) 
  
 

Monte Alegre, 28 de agosto de 2026 
 
 
 
 
 

  
Marieta Mendonca Pinheiro 
Agente de Contratação 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II CADERNO DE ENGENHARIA 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 007/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 098/2026 
CONTRATO nº ____/2026 

 
 

“CONTRATO DE Contratação De 
Pessoa Jurídica Especializada Em 
Engenharia Para 
XXXXXXXXXXXXXX, Para Atender 
As Necessidades Da Secretaria 
Municipal De Educação, No Município 
De Monte Alegre/PA, de acordo com 
condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE 
E A 
EMPRESA,____________________
____ NA FORMA QUE SEGUINTE;” 
 

 
 
Celebrado entre o MUNICÍPIO DE ____________, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede de sua Prefeitura na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXX, administrado por seu Prefeito Municipal, Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, solteiro, administrador, inscrito no CPF/MF sob o n.º 
XXXXXXXXXXXXXX, portador da R.G n.º XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado 
na XXXXXXX, nº XXX, bairro XXXXXXXXXXXXXX, neste Município, neste ato denominado 
CONTRATANTE e, de outro lado, empresa ________________ inscrita no CNPJ sob o n.º 
________, com sede na______________, ____, Bairro ______, na cidade de __________/___, 
CEP nº. ______, por seu representante legal, Sr.(a) ______________, _____, _____, 
_________, inscrita no CPF/MF sob o nº _____e da C.I. nº ________- emitida pela ___/___, 
residente e domiciliada na Rua _______, ____ – ____– Bairro _____ - ______/RS – CEP: 
_____-___, neste ato denominada de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº _______, e, em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 
2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo Licitatório na 
Modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º XXXXXX, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1.O objeto da presente licitação é : CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE DO TIPO 2 – 
FNDE, NO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE/PA, CONFORME TERMO DE TERMO DE 
COMPROMISSO Nº 977968/2025/FNDE/CAIXA, de acordo com condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2.- LIMPEZA: Ao longo dos serviços, esta será fiscalizada por profissional técnico 
responsável a ser designado em contrato. No término da obra, ela deverá ser entregue limpa, 
livre de entulhos e restos de materiais, e somente será considerada concluída após a emissão 
do respectivo laudo técnico de conclusão dos serviços.  
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1.3- FORMA DE EXECUÇÃO, PRAZO E LOCAL:  
1.3.1- Todos os materiais e serviços a serem empregados e executados da obra deverão, 
obrigatoriamente, obedecer às especificações do Memorial Descritivo, Planilha de 
Detalhamento de BDI, Planilha Detalhamento de Encargos Sociais, Planilha Orçamentária - 
PO, Cronograma Físico-Financeiro. 
1.3.2- A execução dos serviços deverá ocorrer em até XX (XXXXX) dias, contados da data 
do efetivo recebimento, por parte da contratada, do TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO 
DOS SERVIÇOS, conforme consta no Memorial Descritivo.  
1.3.3- Local de Execução:  
a) A obra será realizada no seguinte local:  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.  
1.3.4- Caso exista dúvidas de interpretação sobre as peças que compõem o Projeto de 
Arquitetura, a CONTRATADA deverá dirimir antes do início da obra com os fiscais do contrato, 
que darão sua anuência aprovativa ou não.  

1.3.5- Em caso de divergência entre os desenhos de execução dos projetos e as 
especificações, o Responsável Técnico pela obra deverá ser consultado, a fim de definir qual 
a posição a ser adotada.  
1.3.6- A empresa contratada deverá fornecer todos os equipamentos e mão-de-obra 
necessária para a realização dos serviços, inclusive: veículo para transporte de entulhos 
e demais ferramentas necessárias à execução das obras.  
1.3.7- A CONTRATADA será responsável pela locomoção de funcionários e equipamentos até 
o local de execução da obra.  

1.3.8- Fica a CONTRATADA obrigada a proceder à situação de qualquer operário, ou mesmo 
do preposto, que esteja sob suas ordens e em serviço na obra, se isso lhe for exigido pela 
Fiscalização, sem haver necessidade de declaração quanto aos motivos. A situação deverá ser 
realizada dentro de 24 (vinte e quatro) horas.  

1.3.9- Fica expressamente proibida a utilização de qualquer equipamento ou material da 
Prefeitura Municipal de Monte Alegre para a realização dos serviços objeto deste certame.  

1.3.10- Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não 
alteração de custo da obra ou serviço, será executada sem autorização do Responsável 
Técnico pela obra.  

1.3.11- A empresa terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos para comunicar formalmente 
e, por escrito, aos fiscais o término dos serviços.  

1.3.12- O recebimento provisório ocorrerá mediante termo circunstanciado, assinados pelas 
partes em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.  

1.3.13- O recebimento definitivo ocorrerá em 60 (sessenta) dias.  
CLÁUSULA SEGUNDA - JUSTIFICATIVA:  
A contratação é necessária para execução do objeto da presente licitação é : 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, A Serem Executados Em Regime De Empreitada 
Por Preço Global, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. Conforme Especificações Técnicas Detalhadas No Projeto Básico E 
Seus Anexos.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTRATO:  
3.1- O contrato a ser firmado entre as partes terá vigência de xxx (xxxxxxxxxxxxx) dias a 
contar da data do recebimento por parte da Contratada do termo de Autorização de Início 
de Obra, podendo ser renovado por igual período.  
3.2- Na hipótese das assinaturas eletrônicas se darem em datas diferentes da data do 
documento, prevalecerá a data da última assinatura.  
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3.3- A fiscalização do respectivo contrato será realizada por servidores designados em 
Portarias específicas.  
3.4- A empresa deverá consignar garantia da obra de 05 (cinco) anos, conforme previsto no 
Art. 618 da Lei nº. 10.406/02  
3.5-Caso a CONTRATADA seja registrada no CREA – Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia, cuja circunscrição não seja a do Pará, deverá apresentar o visto do CREA 
(Resolução nº 1.121/2019, CONFEA), para assinatura do contrato.  
3.6- Para assinatura do contrato a empresa deverá apresentar:  
3.6.1- Relação dos funcionários envolvidos, diretamente, na execução da obra, 
obrigando-se a mantê-la atualizada durante a vigência do contrato, bem como a 
qualificação.  
3.7- No prazo de 05(cinco) dias após a assinatura do contrato, deverá a contratada apresentar 
garantia, numa das modalidades previstas no art. 96, § 1º, I, e III, da Lei 14.133/21, 
correspondente a 5% do valor contratado.  
3.8- A licitante terá o prazo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 
anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar 
pela modalidade seguro-garantia prevista no inciso II do § 1º do art. 96 da Lei 14.133/21. Caberá 
à contratada manter a validade da garantia durante o período de vigência contratual.  
3.9- O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e contemplar Cobertura 
de Ações Trabalhistas e Previdenciárias do contratado em relação à obra.  
3.10- O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão 
do respectivo endosso pela seguradora.  
 
CLÁUSULA QUARTA - O valor contratual é de R$ __________ (____________), sendo 
referente aos serviços e materiais empregados.  
4.1- O pagamento da prestação dos serviços, objeto deste contrato, dar-se-á em moeda 
corrente vigente no País, efetivado parcela única, correspondentes aos serviços estabelecidos 
para execução, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, que será efetuado em até 
15(quinze) dias após o a entrega da obra, mediante autorização por escrito – LAUDO TÉCNICO 
– emitido pela contratante, através dos engenheiros/arquitetos, responsáveis por seu 
acompanhamento e fiscalização, obedecendo ao critério mensal de medição. A fatura deverá 
vir acompanhada da última CND da RF e Contribuições Sociais e prova de regularidade junto 
ao FGTS; bem como relatório SEFIP/GFIP ou outro relatório que o substitua em decorrência 
da legislação do e-social do mês da cobrança e respectivo comprovante de quitação. Deverão 
ser apresentados os comprovantes de pagamento dos salários dos empregados envolvidos na 
prestação de serviço.  
4.1.1- A fatura relativa aos serviços executados pela contratada deverá conter as 
quantidades e valores de todos os serviços executados, devendo constar, 
obrigatoriamente, no corpo das Notas Fiscais o seguinte: Modalidade e número da 
licitação, nº. do empenho prévio, emitido por esta Prefeitura, referente a esta obra, os 
dados bancários para depósito (pessoa jurídica), bem como conter ainda as assinaturas 
dos fiscais na Nota Fiscal.  
4.1.2- A fatura deverá vir acompanhada da última CND da RF e Contribuições Sociais e 
prova de regularidade junto ao FGTS; bem como relatório SEFIP/GFIP ou outro relatório 
que o substitua em decorrência da legislação do e-social do mês da cobrança e 
respectivo comprovante de quitação. Deverão ser apresentados os comprovantes de 
pagamento dos salários dos empregados envolvidos na prestação de serviço.  
4.1.3- O CNPJ da CONTRATADA constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no processo licitatório.  
4.1.4- Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência 
de liquidação de obrigação financeira, por parte damesma, de qualquer de seus Sócios ou 
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Diretores, correspondente a Tributos ou outros, de qualquer natureza, para com a 
CONTRATANTE, assim como, pela inadimplência deste ou outro Contrato qualquer.  
4.1.5- A CONTRATANTE não efetuará nenhum pagamento a CONTRATADA, caso este, em 
que a mesma tenha sido multada, antes de ter sido paga a multa. 
 
4.1.6- A Prefeitura Municipal não realizará liquidação e pagamento de despesas sem que a 
contratada comprove documentalmente, a regularidade fiscal por meio da CND da RF e 
Contribuições Sociais, FGTS e relatório SEFIP/GFIP ou outro relatório que o substitua em 
decorrência da legislação do e-social do mês da cobrança e respectivo comprovante de 
quitação, relativos a todos os empregados vinculados aos serviços contratados. A fiscalização 
do cumprimento da legislação trabalhista e previdenciária por parte da contratada será 
realizada através de servidor designado no setor de Contabilidade.  
4.1.7- Na Nota Fiscal/Fatura deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS (nos 
termos da Lei Previdenciária) e o ISS, caso ocorra o fato gerador destes outros impostos, sob 
pena de retenção dos valores no ato do pagamento. 
4.1.8- Juntamente com a primeira nota fiscal da execução dos serviços a empresa contratada 
deverá apresentar laudos PGR, PCMSO e LTCAT vigentes, bem como mantê-los sempre 
atualizados, sob pena de decair a contratação, salvo na hipótese de não possuir empregados 
registrados, quando, deverá apresentar cópia da RAIS negativa, já exigível com o seu recibo 
de entrega.  
 
CLÁUSULA QUINTA - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:  
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
6.1- Efetuar o pagamento conforme determinado no edital licitatório e neste instrumento.  
6.2- A fiscalização dos serviços contratados, para exigir o fiel cumprimento do objeto contratual.  
6.3- A fiscalização do cumprimento da prestação dos encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas devidos aos seus empregados, dar-se-á através do Setor de Contabilidade.  
6.4- Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  
6.5- Fiscalizar minunciosamente o serviço entregue, objeto da presente licitação.  
6.6- Durante a vigência do contrato, enviar correspondência a CONTRATADA, sempre que 
necessário, informando possíveis ações que estejam em desacordo com o contrato 
estabelecido.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - É DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:  
7.1- Substituir no prazo máximo de uma semana, pessoa sob a sua responsabilidade, que 
esteja prejudicando o bom andamento dos trabalhos.  
7.2-Refazer quaisquer obras e serviços, ou, substituir materiais executados ou fornecidos com 
defeitos, avarias ou em desobediência às Normas Técnicas Vigentes, às suas expensas, desde 
que, atestado pela Fiscalização do Município, que registrará o fato no Diário de Obras, e 
determinará as providências cabíveis no caso.  
7.3- Remover durante e após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos 
de qualquer natureza, provenientes da obra ou serviços, objeto da presente licitação.  
7.4-Cumprir e fazer cumprir, todas as normas Federais, Estaduais e Municipais 
regulamentadoras, sobre medicina e segurança de trabalho de seus empregados, bem como, 
assumir todas as responsabilidades decorrentes da relação de trabalho, tais como, os encargos 
previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas.  
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7.5-Reservar em seu canteiro de obras, instalações para uso da fiscalização da 
CONTRATANTE, devendo estas instalações, ser submetidas à aprovação desta, se necessário 
assegurando à mesma o acompanhamento do responsável pela obra e o fornecimento de todas 
as informações requeridas, bem como, acesso seguro a todos os locais da obra.  
7.6- Sinalizar e iluminar convenientemente, às suas expensas, os trechos de execução da obra 
ou serviço, objeto desta licitação, de acordo com as Especificações Técnicas e Normas 
Brasileiras, vigentes, bem como, as em vigor no Município.  
7.7- Colocar, às suas expensas, nos lugares de execução das obras ou serviços, em locais 
visíveis, desde a instalação do canteiro placa com dizeres e dimensões, de acordo com o 
modelo fornecido pelo Município, as quais, no término das obras passarão à propriedade deste 
Município e deverão ser recolhidas ao depósito da Prefeitura Municipal ____________.  
7.8- Reservar em sua sede, local para o acompanhamento e fiscalização dos serviços pelos 
Engenheiros/Arquitetos indicados pela CONTRATANTE.  
7.9-Tomar todas as providências relativas às máquinas, equipamentos e transportes 
necessários à execução da obra.  
7.10- Efetuar o pagamento de todos os impostos, diretos e indiretos referentes à execução da 
obra.  
7.11- Manter no Diário de Obras, registros de todas as ocorrências da obra, relativas a serviços, 
prazos, pessoal, maquinários, comunicações entre as partes e demais fatos que se fizerem 
necessários, atualizados dia a dia.  
7.12- Durante toda a vigência do contrato, toda correspondência enviada pela CONTRATADA 
à CONTRATANTE, referente ao objeto do contrato, deverá ser encaminhada, exclusivamente 
por meio dos Engenheiros ou Arquitetas, fiscais indicados pelo Município.  
7.13- Comunicar por escrito, qualquer anormalidade que, eventualmente, apure ter ocorrido na 
execução dos serviços, ou que possam comprometer a sua qualidade, especialmente, aos 
referentes aos bens objetos desta licitação.  
7.14- Prestar informações exatas, e não criar embaraços à fiscalização da CONTRATANTE.  
7.15- Não transferir a terceiros no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, 
bem como, do contrato a ser firmado entre as partes.  
7.16- Indenizar terceiros por prejuízos que vier a causar-lhes, em decorrência da execução do 
objeto contratual.  
7.17- Manter no local da obra ou serviço, o responsável técnico, legalmente habilitado e de 
comprovada experiência na execução de obras ou serviços, similar ao do objeto da presente 
licitação.  
7.18- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 
execução ou de materiais empregados, sem ônus a CONTRATANTE.  
7.19- O representante da CONTRATANTE anotará em livro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados. As decisões ou providências que ultrapassem a sua 
competência serão solicitadas a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes.  
7.20- Registrar o serviço da empreitada no CREA, em observância ao disposto na Lei Nº. 6.496, 
de 07 de dezembro de 1977, da área a ser ampliada.  
7.21- A contratante deverá colocar no local da obra, placas informativas, orientando a 
comunidade quanto à execução da mesma.  
7.22- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
7.23- Aceitar nas mesmas condições contratuais supressões até 25% (vinte e cinco por cento), 
e, no caso particular de serviços de manutenção de edifício ou de equipamento, até o limite de 
50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.  
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7.24- Fornecer e exigir o uso de uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPI’S) para 
todos os seus funcionários, conforme legislação pertinente.  
7.25- Arcar com todas as despesas com transporte, deslocamento, taxas, impostos ou 
quaisquer outros acréscimos legais que correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.  
7.26-Manter em estoque e em perfeitas condições de uso, os materiais necessários ao 
cumprimento do objeto do Contrato.  
CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
8.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:  
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021);  
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021);  
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021);  
d) Multa:  
d.1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, nas hipóteses das alíneas “a”, “b” e “d”  
d.2) moratória de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
d.3) O atraso superior a 02 meses autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.  
d.4) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto, previstas nas alíneas “c”, “e”, “f”, “g” e “h”.  
d.5) As penalidades de multa serão atualizadas pelo índice do IPCA-IBGE.  
8.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei n.º 
14.133/2021);  
8.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, § 7º, da Lei n.º 14.133/2021);  
8.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n.º 14.133/2021);  
8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei n.º 
14.133/2021);  
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8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  
8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021):  
 
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO  
As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da 
Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua 
rescisão, com as consequências contratuais e legais aplicáveis. Quando a rescisão for por 
interesse público, o CONTRATANTE avisará à CONTRATADA com a antecedência mínima de 
15 dias, sem que ao mesmo caiba quaisquer indenizações, resguardo o pagamento pelos 
serviços já executados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Em caso de atraso no pagamento, o CONTRATANTE 
pagará juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculado sobre o valor da parcela vencida.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Processo Licitatório 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXXX. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Aplica-se ao presente contrato o disposto no art. 89 da Lei 
14.133/2021, supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado, em casos omissos, a Legislação Civil em vigor.  
 
CLÁUSULA DECIMA QUARTA - As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de 
____________ para solucionar todas as questões oriundas deste contrato, renunciando as 
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- O extrato do presente contrato será publicado no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme dispõe o artigo 94, da Lei 14.133/2021.  
 
CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - Em razão da inexistência de exigência legal, fica dispensada a 
assinatura das testemunhas e do fiscal. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em quatro vias de igual 
teor e forma.  
 

____________, _____ de _____________de 2026. 
________________________  
Prefeito Municipal  
CONTRATANTE  
 
 
_________________________  
CONTRATADA 
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ANEXO IV  - (Planilha Orçamentaria, Cronograma Físico 
Financeiro, Composição de Custo Unitário, Tabela de 

encargos, Memoria de Cálculo e Composição BDI) 
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